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      Introdução


      O objetivo deste trabalho é colocar nas mãos de estudantes de teologia uma história contínua do Israel do período bíblico, avaliando seus principais desdobramentos que conduziram à formação do povo judeu sob o advento do judaísmo rabínico, após a destruição do Segundo Templo.


      Uma história do povo bíblico, situada no tempo e no espaço, só é possível à medida que a religião israelita se torna um fator decisivo e fonte condutora da formação e identidade do povo que lhe deu continuidade: o povo judeu. Mesmo sem podermos dispensar a longa e dinâmica sucessão de fatos registrados nos livros da Bíblia (especialmente Josué, 1-2 Reis, 1-2 Crônicas, Esdras e Neemias etc.), seu traçado pouco tem a ver com qualquer pretensão de apresentar seu curso linear de história. De um lado, tradições orais do período pré-monárquico de Israel foram preservadas em forma de coletâneas literárias diversas, até serem reunidas no monumental trabalho redacional da Bíblia. De outro, mesmo depois de fechado o cânon da Bíblia, os sábios rabis continuaram o exercício de escrever textos sagrados, resultando daí um extraordinário trabalho acadêmico preliminar que desaguou nos Talmudes e Midrashim.


      Meu esforço consiste, pois, em oferecer um sumário explicativo dos vários períodos da formação da religião bíblica de Israel, evitando tanto sua simplificação excessiva quanto sua discussão detalhada. Procuro, no lugar disso, pontuar os elementos norteadores desse processo face aos momentos históricos e seus significados dentro do universo sócio-religioso-espiritual do povo judeu, até a emergência dos sábios rabis da Mixná, no século II d.C. Optei por evitar excessos de informações bibliográficas, limitando-me a um número razoável de subsídios de leituras em língua portuguesa. O/a leitor/a notará, logo de início, a ausência de publicações científicas especializadas em língua estrangeira.


      O presente trabalho, embora sendo uma contribuição modesta, visa a oferecer aos estudantes os conceitos básicos que norteiam a relação do Israel bíblico com o judaísmo rabínico, sem as rupturas ou sobressaltos tradicionalmente retratados nos manuais de teologia que abordam a história do povo judeu. Também não tive a pretensão de explorar abordagens polêmicas que envolvem opiniões conflitantes de estudiosos dentro dos recentes círculos acadêmicos.


      Este livro foi inicialmente pensado para um público alvo composto de leitores/as diversificados. No entanto, ele é dirigido tanto para estudantes de graduação, iniciados em teologia, como também será útil à grande maioria de leitores/as comuns não acostumados com os jargões teológicos e com as discussões especializadas da ciên­cia bíblica. Enfim, é para estudantes sérios interessados nos temas que norteiam a história do povo bíblico, vazadas por questões que orientam o meio acadêmico médio, não confessional.


      Devo salientar que este livro foi inicialmente pensado em sala de aula, motivado pelo trabalho direto com os alunos das faculdades de teologia onde leciono. Ao mesmo tempo, embora seja um projeto sem grandes pretensões acadêmicas, o texto vai além da sala de aula, motivado por uma abordagem despreocupada com as obrigações de um conteúdo programático específico ligado ao curso de teologia. Procuro retomar e desenvolver o tratamento da história de Israel sem me prender aos esquemas e manuais curriculares de teologia bíblica. Estou mais preocupado com as provocações, partindo de pressupostos e convicções pessoais, como o de acreditar em que só é possível interpretar a história de Israel na Bíblia tendo por pedra angular sua experiência originalmente indissociável com a trajetória e destino do povo judeu.


      Não é incomum, no ocidente cristão, desvincular o estudo da Bíblia do da história de Israel, ambos fragmentados em subunidades disciplinares com vista a atender exigências de cunho curricular, ou então a satisfazer o conjunto dos estudos introdutórios da Bíblia nos cursos regulares de teologia. E, pior ainda, orientado pelo simples enquadramento das matérias de Bíblia sob o domínio equivocado do termo “Antigo Testamento”, adotado como pressuposto para uma posterior contraposição com o Novo Testamento.


      O diálogo entre Escritura e história de Israel é hoje mais do que urgente, tendo em vista as tradições bíblicas serem culturalmente inconfundíveis com o passado social e religioso de Israel, seja através do cânon bíblico, seja fora dele. Hoje, já não é mais possível rejeitar, por exemplo, a produção literária da Apocalíptica pretendendo que ela seja um corpo estranho, forjado fora dos propósitos judaicos de pensar a produzir Escritura canônica só porque, mais tarde, o judaísmo rabínico a rejeitou como Escritura revelada.


      Existem inúmeras inquietações suscitadas fora do universo da cultura judaica que, por interpelarem um rigor investigativo maior, transcendem o objeto histórico: Por onde deveríamos começar a definir a religião de Israel na Bíblia? É possível afirmar que ela termina onde o judaísmo começa? Quando e onde, então, teria começado o judaísmo? Judaísmo pode ser definido, em sua essência, apenas como religião monoteísta com o objetivo de contrastá-lo ao cristianismo e ao islã? Quais os fundamentos da relação entre o Israel bíblico, o Estado israelita e o judaísmo rabínico, vistos no âmbito do fenômeno cultural-religioso do mundo antigo? É possível conciliar o destino histórico do Israel bíblico ao plano teológico apresentado na Bíblia, ou, ainda, conjugar o destino de Israel à proposta de Jesus no Novo Testamento? É possível dizer que a história de Israel termina onde se encerra o texto canônico da Bíblia hebraica, isto é, o livro das Crônicas? A história de Israel pode ser definida em termos de começo, desdobramentos históricos e um término? Afinal, quem são os judeus e como reconstruir os vínculos de sua identidade em relação ao povo israelita da Bíblia? Como conceber essa cultura religiosa em estreita relação e continuidade com o judaísmo rabínico?


      Para uma avaliação plausível da história social e religiosa do povo judeu é imprescindível um mínimo de familiaridade com as fontes escritas que lhe dão suporte, em vista de uma integração maior com seus principais pensadores e correntes de pensamentos. Sabemos que todo processo cultural é marcado por épocas de ascensão, apogeus e súbitas decadências. Na história de Israel, porém, esse viés de análise parece de pouca serventia por causa da natureza dialética e da dinâmica temporal impostas pela condução do Israel bíblico, situado entre novos começos, re-elaborações e liderados por agentes reformistas ao longo de sua história: Os reis Ezequias e Josias, Esdras e Neemias, nos tempos bíblicos; Yohanan ben Zakai e Rabi Akiba, nos tempos rabínicos, apenas para citar os mais conhecidos. Por isso, a discussão desse tema não se restringe a conceitos de cunho teológico apenas. Mesmo sem me deter no aprofundamento exegético de textos bíblicos, acredito que tanto por trás de textos, quanto de ideologias e conceitos religiosos, subsistem pessoas e projetos autênticos de vida. É isso o que mais interessa neste trabalho!


      Estudar a religião do Israel bíblico é um estímulo aos estudantes acostumados a lidar com a religião como um universo à parte, constituído por emaranhados de dogmas e sistematização teológica. Apesar de sua singularidade, a Bíblia não é o produto de um universo social e político isolado. Ela mesma gerou novas “bíblias”, patrocinadas tanto por meio de suas traduções quanto pela fervorosa espiritualidade do povo judeu, como também pelo pensamento religioso publicado nos meios teológicos mais específicos dos nossos tempos. Os rabis, tendo-se destacado como grandes mestres da palavra, usavam sua criatividade e o talento da improvisação com o propósito de recriar situações que, implícita ou explicitamente, remetiam a um ponto de partida original: o texto da Bíblia. É imprescindível, pois, inserir-se nesse universo rabínico de criatividade e imaginação, de modo especial o Talmude e os Midrashim, para entender a alma do povo judeu e, assim, compreender seu modo de pensar e de viver a religião.


      Pretende-se esboçar alguns dos conceitos básicos da religião, cultura, sociedade e valores do povo judeu, desde as origens de Israel, consideradas dentro do período bíblico, até o desenvolvimento do judaísmo, com os sábios rabis do Talmude. Por isso, seus limites são impostos e reconhecidos dentro da complexidade que envolve o povo judeu à luz da cultura bíblica de Israel. Sem dúvida, não é exagero ver a existência do povo judeu nos dias atuais como testemunha viva da eternidade do Israel bíblico. Estivesse a Bíblia sob os cuidados de outros povos ou culturas, seguramente sua transmissão não teria sido tão dinâmica e seus elos teriam, provavelmente, se rompido. O judaísmo rabínico foi o maior responsável por assegurar a continuidade da religião de Israel, transformando-a, atualizando-a e adaptando-a de acordo com padrões, instituições sociais e religiosas que respondiam aos problemas e situações gerados em cada novo tempo.


      Muitos outros problemas nascem de equívocos associados à concepção da teologia cristã, que entende o judaísmo não só como bloco religioso monolítico e unitário, mas também como a expressão mais fiel e literal da religião bíblica de Israel. Mas é certo que existe relação de continuidade, tanto quanto de rupturas entre o Israel bíblico e o judaísmo rabínico, que não dependem apenas de distinções conceituais puras, nem do contraste entre dois períodos históricos a serem definidos com base no fechamento canônico da Bíblia. Ao buscar argumentos de equilíbrio é preciso avaliar o processo dialético e as transformações que envolvem interação e rupturas históricas, mas também considerar os elos de continuidade e transição entre a sociedade israelita do período bíblico e a época da ascensão dos fariseus e rabis, estes os legítimos predecessores do judaísmo rabínico. Tais momentos históricos, embora explicados em vista de suas distinções e particularidades, como partes menores do processo, não devem ser fragmentados cronologicamente, ou seja, primeiro, a religião de Israel e, só depois, o judaísmo, separado de tudo o que Israel havia produzido.


      Tenho de registrar a significativa contribuição de estudiosos judeus na investigação de Israel e do judaísmo, em especial Yehezkel Kaufmann, Robert Seltzer e Adin Steinsaltz, três importantes referências cujas obras nos são acessíveis em língua portuguesa. O primeiro é identificado com a área da sociologia bíblica da religião de Israel; o segundo pela significativa contribuição, em forma enciclopédica, para história do povo judeu; e o terceiro por oferecer um excelente esboço introdutório da cultura do Talmude.


      Por fim, o trabalho foi pensado e desenvolvido em cinco capítulos, visando a abranger um número razoável de assuntos imprescindíveis para um conhecimento introdutório da religião bíblica de Israel e judaísmo rabínico. O primeiro capítulo busca conjugar o processo histórico de Israel à religião israelita desenvolvida ao longo do período bíblico. No segundo, o universo da cultura bíblica será apresentado como patrimônio indissociável ao povo de Israel. O terceiro capítulo aborda o contexto judaico do período do Segundo Templo, época marcada por grandes transformações que iriam culminar no judaísmo. Já o capítulo quatro enfoca os “judaísmos” como respostas autênticas frente ao processo de sectarismo e pluralismo predominante entre os judeus, do período macabaico ao final do Segundo Templo. Finalmente, o quinto e último capítulo se propõe a uma análise dos elementos formativos do judaísmo rabínico, iluminado por excertos da tradição oral dos sábios fariseus, os precursores dos rabis. Esse processo culminou no primeiro grande estágio redacional da tradição oral judaica, com os sábios rabis da Mixná.

    

  


  
    
      

    


    
      Capítulo 1


      A religião de Israel no período bíblico


      A “pré-história” da religião bíblica: as origens


      Do ponto de vista histórico, não se sabe onde nem quando nasceu o povo de Israel. As tradições bíblicas do livro do Gênesis trazem uma série de narrativas a respeito dos primeiros patriarcas: Abraão, Isaac e Jacó (Gn 12ss). Originários da Mesopotâmia, os patriarcas teriam se estabelecido na terra de Canaã por volta do século XIX a.C. Mas quase nada se sabe sobre o processo de ocupação da terra. As condições sociais da mobilidade social de clãs seminômades, levados pela necessidade de obter pastagens para seus rebanhos e pela aquisição temporária de pequenas propriedades de terra onde pudessem sepultar seus mortos (Gn 23), são fatores que podem ajudar a explicar o povoamento de algumas áreas urbanas de Canaã.


      Temos como premissa incontestável o surgimento da religião monoteísta bíblica condicionada ao curso e à presença do povo de Israel junto a outros povos do mundo antigo. Portanto, uma análise da cultura religiosa de Israel nos textos da Bíblia leva em conta o humus sócio-cultural-religioso do antigo Oriente Médio. À luz da história e da arqueologia, Israel emerge de um contexto sociocultural complexo, no qual estavam inseridos diversos povos que habitavam o Oriente Médio. As narrativas bíblicas pretendiam ser o relato de um drama cósmico-universal definitivo, construído ao redor do projeto de vida de um povo, porém, repensado no tempo e no espaço. Na Bíblia, o grande pivô teológico dessa “história” pode ser encontrado nas idéias de Aliança e Eleição, à luz das quais os escritores da Bíblia construíram suas (re)leituras sobre os êxitos e fracassos de um Israel que buscava cumprir as exigências divinas.


      Todo debate por parte de estudiosos da área bíblica, direcionado para a história da formação do povo de Israel, deve ter por premissa o seguinte: as tradições bíblicas, especialmente aquelas representadas pelas tradições sacerdotais, editadas na Torá, como o Código da Aliança (Ex 20,22-23,33), ou o Código da Santidade (Lv 17-26), representam a razão da vida e da existência de Israel. Em outras palavras, estamos diante de uma concepção de vida que, guiada pela dimensão religiosa, foi adotada pelos escritores bíblicos para entender a história. Temos aqui, claramente, um conceito de tempo que norteia essa história, uma espécie de “tempo sagrado”. A título de exemplo, tomemos o Êxodo, relato da saída dos hebreus do Egito, que não se esgota como evento definido num tempo cronológico. Sua condição histórica pode ser penetrada em função do evento sagrado que o transcende. O Sinai passa a ser vislumbrado como representação de um lugar sagrado, eternizado pelo encontro firmado entre Israel e Deus, relacionamento que fez nascer um pacto de Aliança. Então, na visão do escritor bíblico, é irrelevante a localização do Sinai como ponto geográfico. Voltaremos a essa questão mais à frente.


      Por isso, é muito mais difícil para o historiador moderno buscar apenas as causas do processo histórico escondido na Bíblia, desassociadas das motivações religiosas que impeliram a atuação de cada personagem dentro daquelas histórias. Também não parece coerente com essa visão, buscar as “pressões geradas pelo contexto social e cultural em que viveram, excluindo uma preocupação explícita com a vontade de Deus” (SELTZER: 1990, vol. I, p. 3). Os relatos bíblicos são apresentações das memórias do passado de Israel, esboçadas em períodos diferentes, nas quais seus autores misturaram sua compreensão do passado aos novos significados de acontecimentos históricos contemporâneos à época de cada escritor.


      Povo hebreu. Não se deve descartar a possibilidade de o termo hebreu remontar ao uso de outra expressão muito comum encontrada nos documentos do Oriente Próximo desde o fim do 3o milênio, como Habiru (ou Apiru). Os patriarcas podem estar ligados à presença dos habirus em Canaã. Não obstante o nome “hebreu” não seja tão freqüente dentro da Bíblia hebraica, o primeiro personagem bíblico a receber essa denominação é Abraão: Abrão, o hebreu (Gn 14,13). Mas isso não chega a ser uma prova contundente do começo da existência histórica de Israel, muito menos do próprio Abraão. Já no ciclo das narrativas de José o termo hebreu aparece combinado com o de servo-escravo: O escravo hebreu que nos trouxeste (ha-ever ha-ivri – Gn 39,17). Essa combinação mostra a derivação dos termos hebreu e escravo da raiz hebraica ever (letras ayin, bet, resch). Sem dúvida, o ponto de partida de uma “história” de Abraão só podem ser as tradições bíblicas encontradas no Gênesis, cujos ecos contribuíram para formar uma espécie de memória coletiva que os escritores de Israel foram juntando ao longo do tempo. Em síntese, a religião de Israel passou, inicialmente, pela confluência de muitos elementos culturais, sociais, morais e espirituais, ou seja, sofreu um intenso processo de interação e fermentação cultural que acabaria moldando a fé mono­teísta depois do período monárquico de Israel.


      A condição servil dos hebreus, refletida nas narrativas do livro do Êxodo, induziu muitos estudiosos a relacionarem a palavra hebreu à palavra apiru/habiru, por causa da sua aproximação etimológica. Constatou-se, porém, que apiru é designação muito freqüente nos documentos da época, especialmente encontrados em Mari. Segundo sugere Bright, “qualquer que seja a derivação do termo apiru/habiru, parece que se refere originalmente não a uma unidade étnica, mas a um estrato da sociedade” (BRIGHT: 1980, p. 120). Sendo um termo etnicamente neutro, era usado para denotar a classe de pessoas marginalizadas, excluídas da estrutura social vigente na época. Essa condição social é, na verdade, paralela àquela constituída pelos hebreus que viviam sob a opressão no Egito dos faraós, conforme descreve a passagem de Ex 1-2. Talvez, por isso, na Bíblia, nenhuma outra civilização supera, em importância, o Egito. A vinculação entre a formação dos primeiros estratos sociais de Israel e os círculos semíticos dos antepassados israelitas carregam traços indissociáveis com o Egito. Tanto Jacó e sua família quanto Moisés e Aarão estabeleceram-se no Egito dos faraós. Um dos filhos mais brilhantes de Jacó, José, teria sido escolhido para ocupar um alto cargo administrativo. A Bíblia reforça, ainda, que a descendência de Israel foi o resultado de um clã que se instalou no Egito na condição de pastores livres até serem, depois, escravizados. Durante e depois do Exílio babilônio, a importância do Egito foi superada pela Babilônia apenas em termos intelectuais, devido à relevância deste centro na formação e consolidação do judaísmo rabínico.


      Narrativas bíblicas sugerem que os israelitas formavam um clã que andava sem rumo, durante quarenta anos pelo deserto, antes de se estabelecerem em Canaã. Continuam, porém, as incertezas no meio acadêmico sobre como e quando esse grupo de hebreus errantes constituíram, de fato, o Israel histórico. Podemos, a propósito, levantar uma hipótese plausível, porém não conclusiva. Durante o longo processo de transição do Egito para Canaã, grupos seminômades de hebreus fugitivos do Egito iam estreitando laços sociais em torno de uma identidade comum, enquanto rumavam para um mesmo destino juntamente com outros grupos que se uniam a eles. Identificados em torno de uma causa social comum, que era a luta contra a opressão, muitos bandos de habirus, escravos e grupos marginalizados ganhavam unidade e coesão ao mesmo tempo em que levas de hebreus deixavam para trás a experiência servil egípcia. Essa “multidão misturada” foi se avolumando, recebendo a adesão de clãs patriarcais que não estiveram no Egito, até que adquirissem um contorno social muito próprio junto aos hebreus que deixaram o Egito (Ex 12,38).


      O grupo de Moisés pode ser identificado como um entre tantos outros grupos desses fugitivos. Apesar disso, em nenhum momento na Bíblia, nem mesmo na coleção bíblica intitulada “Livros Históricos” (Js, Jz, 1-2Sm e 1-2Rs) existe um esquema claramente compatível com a preocupação cronológica demonstrada por seus escritores. A esquematização cronológica só é possível por conta do esforço de intérpretes e estudiosos modernos que buscam alocar Israel dentro de um cenário bíblico longe de ser harmônico. Ainda assim, não se pode subestimar a contribuição das ciências modernas, como a arqueologia e a paleografia, por exemplo, em favor de uma investigação mais apurada sobre os acontecimentos associados aos textos bíblicos e seus reflexos na cultura de Israel.


      Com efeito, a “Estela de Israel”, monumento dedicado a uma das campanhas militares em Canaã, por Merneptah (1213-1203 a.C.), sucessor de Ramsés II, é o primeiro testemunho documental em que aparece o nome Israel: Os príncipes estão prostrados “Misericórdia”!... Canaã foi saqueada por todos os males; Acabaram com Ashkelon; Gezer foi tomada; Yanoã é como se não existisse; Israel é terra deserta, não tem semente...” (MAZAR: 2003, p. 235; cf. SELTZER: 1990, p. 11).


      Política e militarmente, as incursões egípcias na região visavam o controle de toda a área de Canaã. Os efeitos bélico-militares dessa importante conquista tiveram eco nos documentos da época. Graças a esta importante fonte histórica de Merneptah, ficou-se sabendo que os israelitas já se encontravam em Canaã no momento das conquistas egípcias, por volta de 1200 a.C.


      Daí que a denominação Israel pode incorrer em uso anacrônico quando usado para se referir, de modo exclusivo, à identidade das Dez Tribos no Norte (Israel), em contraposição às Duas Tribos do Sul (Judá), conforme a divisão ocorrida só após a morte de Salomão, em 930 a.C. O entrelaçamento de tradições religiosas entre Sul e Norte tampouco pode ser negado, mesmo depois de consolidada a independência política do Reino do Norte, em 721 a.C. Durante algum tempo, muitos habitantes das tribos do norte procuraram refúgio em Judá, fazendo com que aquela população “israelita”, embora politicamente separada, mantivesse estreitos laços de identidade sob os fundamentos da unidade territorial original de Davi e Salomão, o então Israel unido. O reinado de Davi já havia lançado as bases incipientes de um ideal nacionalista, idealizado na unidade das doze tribos, de cuja ideologia emergiria Israel. O cetro real de Davi fez Israel emergir sobre as bases de uma unidade político-nacional sólida, inédita. Na avaliação de Mark S. Smith, “com o novo estado real de Davi, esta denominação [Israel] funcionou para unir Judá e Israel sob a rubrica nominal de Israel, mas sob a liderança política de Judá. Com um judaíta encabeçando esta política real, o termo “Israel” serviu para exaltar Judá e para ajudar a estabelecer suas reivindicações políticas perante Israel” (SMITH: 2006, p. 85).


      Diante do desaparecimento gradual do reino de Israel do cenário político, após sua queda em 721 a.C., Judá foi aos poucos assumindo a função política tradicionalmente associada a todo o Israel, refletido no reino unido de Davi e Salomão. Em outras palavras, “Judá se tornou repositório da identidade israelita, apesar da perda da terra israelita” (SMITH: 2006, p. 94). Por causa dessa mobilidade de refugiados do norte para o sul, Judá acabou absorvendo grande parte das tradições religiosas vinculadas a todo Israel, até o momento em que, não se sabe quando exatamente, Israel passou a ser identificado com Judá. Pouco mais tarde, já na época do rei Josias (640-609 a.C.), o escritor dos livros de 1-2Reis via na continuidade de Judá a explicação teológica mais convincente para justificar o fracasso e queda do reino do Norte (Israel). Mas, nesse momento, o termo “Israel” já estava tão enraizado na experiência político-religiosa e no destino do Sul (Judá) que foi impossível desvinculá-lo.


      Os períodos da história de Israel


      Deve-se admitir que é praticamente impossível, na concepção moderna do termo, descrever ou reconstruir a história das origens patriarcais do povo israelita, apoiando-se na premissa de uma se­qüência cronológica ordenada pelos escritores da Bíblia. Isso porque, de certa maneira, além de produtos do tempo de seus autores, os escritos bíblicos também escondem realidades históricas muito mais antigas e complexas (cf. Mark SMITH: 2006, p. 37). Tudo que se conhece acerca dessas “origens” encontra-se condensado nos relatos bíblicos que pretendem remeter ao período patriarcal (Gn 12-50), formando uma espécie de relatos sobrepostos, relativos à pré-história (ver as páginas acima). Estas e outras narrativas ou tradições “pré-históricas” do Gênesis, de valor teológico e literário inigualáveis, enfatizam tentativas feitas pelos escritores israelitas de reconstituir a história antiga de seu povo através de narrativas genealógicas (cf. MAZAR: 2003, p. 158). O valor documental dessa “história primitiva” fica, portanto, seriamente comprometido na medida em que as narrativas acerca dos patriarcas não podem ser definidas como provas históricas capazes de confirmar os acontecimentos narrados na Bíblia.


      A dificuldade de demonstrar a realidade histórica à qual pertenceram os patriarcas não impede, porém, de considerar Abraão, Isaac e Jacó indivíduos históricos provenientes das fases mais antigas que cercam a pré-história de Israel. Eles provavelmente se encaixam dentro do amplo contexto das ondas migratórias de clãs seminômades que procuravam por terras para o plantio, locais onde pudessem se estabelecer e se organizar nas cidades-Estado de Canaã, desde o começo do segundo milênio a.C.


      A terminologia clássica mais comum usada pela maioria dos estudiosos da Bíblia comporta dois períodos de larga abrangência histórica, divididos pelo Exílio babilônio: Período do Primeiro Templo – da construção do Templo por Salomão até sua primeira destruição (586 a.C.); e Período do Segundo Templo – da reconstrução (515 a.C.) até sua destruição pelos romanos (70 d.C.). Entre o Primeiro e o Segundo Templos ainda é possível distinguir outros períodos intermediários menores, tendo em vista a vida em torno do Templo e seu papel na organização social e religiosa da nação israelita. Em tempos de calamidades nacionais e campanhas militares pagãs contra Jerusalém, o Templo constituía o principal alvo das profanações religiosas. Talvez por isso, o Templo se tornou o ponto focal em torno do qual girava a visão “histórica” de seus escritores. Processos de reformas e reconstruções periódicas do Templo de Jerusalém o transformaram no maior símbolo da unidade nacional e religiosa de Israel, de forma que é impensável a vida da nação sem ele. Mas o Templo de Jerusalém, como área geográfica, tem valor limitado por conta da complexa periodização da história de Israel e de sua continuidade com o povo judeu até os dias atuais. Conforme trabalhos arqueológicos recentes, realizados na área do Templo, é possível esboçar pelo menos quatro períodos distintos, variando da sua construção, reconstrução ou reformas:1


      1 – O Primeiro Templo: de Salomão (930) até o Exílio (586 a.C.).


      2 – O Segundo Templo: de Zorobabel (520) até a crise helenís­tica (332 a.C.).


      3 – O Terceiro Templo: época macabaico-asmoneu (167 - 19 a.C.).


      4 – O Quarto Templo: de Herodes (19 a.C.) à destruição defini­tiva (70 d.C.).


      


      A rigor, porém, uma periodização aceitável que nos leve à história social, política e religiosa do povo israelita não se restringe às evidências arqueológicas da construção, destruição e reconstrução do Templo de Jerusalém. Essa simplificação deve levar em conta novas subdivisões em etapas menores ou períodos distintos, assim delineados:


      1 – Uma pré-história: os patriarcas e matriarcas hebreus – cerca de 1800 a.C.


      2 – O estabelecimento do povo hebreu em Canaã: Período tri­bal – 1200 a 1040 a.C.


      3 – Período monárquico – 1040 a 586 a.C.:


      3.1 – Monarquia Unida de Davi e Salomão – 1040 a 930 a.C.


      3.2 – O Primeiro Templo e o Reino de Judá – 930 a 586 a.C.


      3.3 – Cisma: o Reino de Israel (Norte) – 930 a 722 a.C.2


      4 – Período do Exílio Babilônio – 586 a 515 a.C.


      5 – Período do Segundo Templo – 515 a.C. a 70 d.C.


      5.1 – Da reconstrução do Templo às reformas de Esdras e Neemias – 520 a 400 a.C.


      5.2 – Consolidação das primeiras instituições judaicas – 400 a 165 a.C.


      5.3 – Autonomia política da Judéia sob os Macabeus e As moneus – 165 a 63 a.C.


      5.4 – O domínio romano e o governo herodiano – 63 a.C. a 70 d.C.


      6 – Emergência do judaísmo rabínico, sob a liderança dos sábios Tannaim e Amoraim: redação da Mixná – Após 70 d.C.


      


      Apesar de facilitar uma periodização histórica mais detalhada, compondo as etapas da história de Israel, essa divisão não esclarece, por inteiro, o problema, por exemplo, dos elos de continuidade entre um período e outro, nem o grau de harmonia no cenário bíblico da sociedade israelita como um todo. Pouco esclarece sobre os possíveis limites ou fronteiras a serem obedecidos entre o término da história de Israel e o início da história do judaísmo rabínico. A Bíblia não estabelece marcadores cronológicos que permitem passar de um escrito a outro como se estacas históricas pudessem delimitar cada livro. Por isso, é imprescindível considerar outros elementos paralelos à história de Israel, e sob etapas cronológicas, sem sua subordinação exclusiva à condição histórico-material do Templo. Assim, o período ligeiramente anterior à instituição nacional da Monarquia unida já contém o embrião de instituições religiosas emergentes sob a construção do Primeiro Templo, por Salomão (cerca de 950 a.C.). Na Bíblia, a denominação Israel ainda não carrega uma definição político-nacional independente do contexto e idiossincrasias da religião do povo israelita.


      Qual a provável localização geográfica do Israel bíblico?


      Situada na extremidade ocidental do Crescente Fértil, sob o formato de istmo, a antiga Canaã é uma pequena faixa de terra ligando os continentes da Ásia e da África. Nos tempos bíblicos formava uma área ocupada por vários povos semitas. Essa região, cortada por rotas e passagens comerciais alternativas, gerou freqüentes ciclos de instabilidades locais que ajudaram a determinar aspectos geopolíticos singulares na composição da história de toda a região. O aspecto geográfico de passagem de um continente para outro constitui pano de fundo primário para a análise das transformações políticas e sociais sofridas na antigüidade formativa do povo hebreu. No campo político-militar, essa área era a única passagem entre o estável império egípcio e os vários outros impérios que se desenvolviam, intermitentemente, no oriente: hititas, assírios, babilônios, persas, gregos e romanos. A Bíblia menciona algumas das mais importantes rotas de passagens que serviam de vias de comunicação entre um continente e outro: Via Maris (ou “caminho do Mar” – Is 9,1), “caminho do rei” (Nm 20,19), “caminho dos filisteus” (Ex 13,17). Outras rotas alternativas incluíam ainda o “caminho de Sur” e a “rota dos espias” (Cades-Barnéia, Arad, Hebron, Jebus, Siquém, Hazor, Lebo-Hamate).


      A descrição da geografia-física que melhor a localiza é formada por um pequeno eixo no qual se encontra a bacia do Jordão, iniciada no lago Kinérete (mar da Galiléia) e desemboca no mar Morto. O mar da Galiléia está a mais de 200 metros abaixo do nível do Mediterrâneo, enquanto o mar Morto situa-se a quase 400 metros abaixo do mar. O primeiro, de água doce, tem uma largura aproximada de 21km por cerca de 15km. O mar Morto, a maior depressão da superfície do planeta, tem aproximadamente 85km de comprimento por, no máximo, 15km de largura, e sua profundidade chega a 400 metros.


      Não existe um termo político e técnico adequado para denominar essa região. Palestina, além de ausente na Bíblia, é um termo politicamente neutro. Só aparece em fontes romanas, após o século II a.C., depois que o último livro da Bíblia hebraica já estava escrito. A etimologia de Palestina provém de pilistim (“filisteus”), provável referência à mais antiga organização política do mundo israelita antigo. Na Bíblia, a região é denominada Canaã, ou Ertz Kena’an (“Terra de Canaã”). A Canaã bíblica é, portanto, um termo usado para denominar toda a ampla região identificada com a antiga Fenícia. Sem caráter político definido, o nome Palestina é, geralmente, empregado para se referir à área geográfica do local, independentemente do povo que reivindica soberania nacional sobre ela. Foi citado, pela primeira vez, pelo historiador Heródoto (séc. V a.C.), como adjetivo de Síria: Síria Palestina (1,105), e como substantivo: A Palestina (3,91).3


      Entre os principais povos que ocupavam essa faixa de terra durante o processo inicial de ocupação pelos hebreus, no período dos Juízes (Séc. XII a.C.), alguns grupos podem ser identificados: os cananeus, que se estabeleceram em pequenas cidades-Estado e nas áreas férteis; os filisteus, chamados de “povos do mar”, porque habitavam cidades costeiras do Mediterrâneo (Ashcalon, Azoto, Gaza etc.); contam-se ainda os moabitas, arameus, edomitas e amonitas. Neste tempo, os hebreus, que deixavam sua condição social de subalternos no Egito, começavam a se estabelecer nas regiões montanhosas da Transjordânia. Formava-se uma confederação de Doze Tribos, passo preliminar determinante rumo à constituição político-monárquica de Israel.


      O esboço de um processo de ocupação geográfica e a distribuição dos territórios às Doze Tribos pode ser encontrado no livro de Josué. A tribo de Manassés ocupava o norte das montanhas da Samaria; e Efraim, o sul. Aser estava localizada na região montanhosa, mais ao ocidente da Galiléia com o Líbano, enquanto Zabulon e Isacar habitavam as colinas da Baixa Galiléia. A pequenina Dã ficava no extremo norte da Galiléia; e a tribo de Neftali, na região dos vales do Hule e do lago da Galiléia. A tribo de Judá abrigava um grande território, que ia de Jerusalém até o sul do Neguev. Já Benjamim formava uma estreita faixa que começava próximo ao Mediterrâneo e se estendia até o vale do Jordão, separando Judá da Samaria. Importantes cidades ficavam em seus domínios: Gabaon, Jericó, Betel. Do outro lado do rio Jordão, localizavam as tribos de Gad e Ruben. A tribo sacerdotal de Levi não possuía território.


      Época dos Juízes (cerca de 1200-1000 a.C.)


      A origem “histórica” mais remota de Israel, etapa em que os israelitas já podem ser considerados parte da população estabelecida na região de Canaã, coincide com a época dos Juízes (séc. XII). Conforme visto acima, foi nesse período que o nome de Israel apareceu pela primeira vez na história, mencionado numa fonte não bíblica, por ocasião da vitória militar do faraó Merneptah. Confrontos militares e invasões dos israelitas sobre cidades fortificadas, como Jericó e Ai, narradas no livro de Josué 6 e 8, são historicamente improváveis. Informações arqueológicas dão conta de que essas cidades foram destruídas bem antes da chegada de Josué ao local, no séc. XIII a.C. Os relatos sobre uma invasão individual unificada, através de incursões militares relâmpagos comandadas por Josué (Js 7-9), devem-se a uma idealização do escritor deuteronomista, que compôs seu texto no final do século VII a.C. (cf. BRIGHT: 1980, p. 165).


      Ampliando o horizonte histórico desse período, de modo a retroceder até o evento do Sinai, podemos encontrar no Êxodo uma das tradições israelitas mais antigas a sobreviver em forma de identidade coletiva. Não vem ao caso aqui discutir o problema da sua historicidade, trazido em cada detalhe em seu registro no livro do Êxodo, exceto que há um núcleo histórico, seguramente conservado por trás da experiência do Êxodo. Moisés representa, nesse caso, a porção histórica indispensável, onde teve início um possível itinerário da história de Israel. Vale dizer que Israel seria incompreensível sem os fundamentos religiosos atrelados ao nome de Moisés e ao evento do Sinai. Sobre esse prisma, o evento ocorrido no Monte Sinai evoca, pois, mais um “tempo” não cronológico no qual toda história de Israel pode ser vista como sagrada.


      Resta-nos conjeturar um período histórico mais elástico, entre cerca de 1200 e 1030 a.C., como o mais plausível para situar o início primitivo mais duradouro acerca da presença dos israelitas na Terra de Canaã. Por ser um momento de transição entre a pré-história e a monarquia unida de Israel, trata-se de período isento de organização política definida sob um poder centralizado. É o tempo em que emergem anciãos e líderes tribais locais, popularmente conhecidos por Juízes (do hebraico Shoftim). Os Juízes eram “chefes”, ou “líderes”, engajados na política de defesa militar das tribos. Mas exerciam também a função judicial em estreita relação com o papel de profeta, combinação que está presente em figuras como Débora (Jz 4,4-5). Dotados de graça divina e com a missão de chefiar as milícias israelitas na luta contra reis filisteus e demais invasores, em defesa da terra, esses chefes não exerciam autoridade hereditária. Eram, simplesmente, líderes combatentes que se impunham com força carismática em defesa de seus grupos contra os invasores. Os mais conhecidos foram: Sansão, da tribo de Dã; Débora, de Efraim; o benjaminita Aod e o gadita Jefté. Seus procedimentos levantaram a bandeira da luta popular pela autonomia política e pela unidade das tribos, realidade que se concretizaria somente mais tarde, patrocinada pela monarquia davídico-salomônica.


      O tempo dos Juízes deve ser tomado como um período de transição que antecedeu à consolidação da unidade monárquico-nacional israelita. Do ponto de vista sócio-religioso, durante o período tribal, a divindade El era cultuada em diferentes locais, nos santuários domésticos localizados em lugares altos (bamot), dentro da área de cada clã. Entre esses santuários tradicionalmente reportados na Bíblia, os mais conhecidos eram Gilgal, Dã, Betel, Siquem e Silo. Nesse estágio inicial de organização, havia grande variedade de santuários locais, com suas divindades domésticas assumidas por habitantes de Canaã. A divindade dos pais era, pois, assumida como o deus da família pela unidade social maior, o clã. A Bíblia se refere, sem dar detalhes, aos terafim e aos ídolos (Gn 31,30; Jz 17,3-5; 18,14,18). Segundo uma tradição registrada em Gn 31,30-34, durante uma fuga, Jacó e Raquel teriam levado consigo divindades domésticas roubadas de Labão (cf. Mark S. SMITH: 2006, p. 47-51).


      Até cerca de 1050 a.C., o santuário de Silo servia de ponto de referência da reunião das tribos, local onde repousava a Arca, o maior símbolo da presença de Iahweh no meio de Israel. A destruição desse santuário pelos filisteus, porém, impôs súbita mudança àquela estrutura religiosa rudimentar. Foram introduzidas novas alterações no sistema tribal em decorrência da unção de Saul (1Sm 11,12-15). Antes de sua unção, é possível notar que Saul constituía uma espécie de “rei eleito por sorteio” ou “escolhido” diretamente por Deus (1Sm 10,17ss). Do ponto de vista social e econômico, o período dos Juízes foi marcado pela organização de vida nos clãs patriarcais, distribuídos nas áreas montanhosas, entre o Mediterrâneo e o vale do Jordão. Eles se ocupavam com atividades da agricultura, como arar o plantio e a colheita (cf. Mark S. SMITH: 2006, p. 46).


      Mais tarde, Davi, da tribo de Judá, foi encarregado da tarefa de unificar as tribos através de um Estado israelita. Com Davi, iniciou-se, de fato, a centralização político-religiosa de Israel. Primeiro, com a centralização monárquica na capital Jerusalém. Mais tarde, seu filho Salomão transformaria a capital Jerusalém no principal centro religioso das tribos, simbolizado na construção de um Templo junto ao palácio. Essa centralização foi uma das causas do descontentamento das Dez Tribos do Norte que, lideradas por Jeroboão, se rebelaram contra o sucessor e filho de Salomão, Roboão, dando início ao cisma entre Judá e Israel. Esse episódio selaria o fim do curto período da Monarquia Unida.


      A monarquia unida: Davi e Salomão


      A relevância do estudo da monarquia na Bíblia se deve a dois aspectos principais: primeiro, no viés político, ela representa a idealização da organização institucional da sociedade israelita frente ao mundo que o cercava. Sob o contexto das instituições monárquicas, encontramos um novo e intenso processo de estratificação social. Segundo, sob o viés teológico-religioso, a ascensão da monarquia reforça a participação regular do clero sacerdotal ao redor de um santuário oficial, construído especialmente para abrigar o maior símbolo da unidade tribal: a arca da aliança. Dessa forma, a primitiva religião doméstica ganhava o perfil de Estado monárquico, no qual o governo era apoiado tanto pelo exército quanto pelo sacerdócio, conforme sugerido pelo texto bíblico de 2Sm 8,16-18. Os papéis das lideranças, lidos dentro do contexto monárquico, tendiam a se tornar politicamente mais estáveis e socialmente estratificados, especialmente em virtude das estreitas relações entre sacerdócio e rei. Em muitos aspectos, a religião pode ser vista, aqui, a serviço dos mecanismos do governo real, impostos pela própria monarquia.


      Como antecessor de Davi, o governo de Saul merece algumas considerações importantes. Primeiramente, a permanência de Saul no poder dependia da tradicional estrutura militar herdada das antigas ligas tribais. Segundo, provavelmente ele ainda não contava com o apoio de todas as tribos, deixando vulnerável a unidade política das tribos, um estágio ainda rudimentar. Terceiro, existem claras diferenças entre Saul e Davi quanto às estratégias usadas por cada um na condução da política. A ascensão de Davi ao poder não depende diretamente de sucessão dinástica (ele não é filho de Saul), mas das habilidades militares demonstradas dentro do exército de Saul. Davi é um líder tribal apoiado por um exército pessoal, em sua maioria proveniente da tribo de Judá. A tradição bíblica de 1Sm 22,1-4 sugere, na prática, o modo como Davi chegou ao poder, enquanto liderava um bando em dificuldades, endividados e descontentes que se reuniram ao seu redor. Dentre as principais estratégias usadas por Davi para legitimar sua ascensão à realeza, pelo menos duas merecem ser lembradas: sua habilidade militar desenvolvida e aprimorada à frente do exército de Saul; sua aproximação da família real, tanto por meio da amizade com o filho de Saul, Jônatas (1Sm 18,1ss), quanto por meio do casamento com a filha de Saul, Micol (1Sm 18,17ss) (Cf. Mark S. SMITH: 2006, p. 83).


      Motivados por interesses teológicos e para mostrar a legitimidade de Davi no trono de Israel, os autores das narrativas sobre sua vida contrapõem o sucesso de Davi aos fracassos de Saul. Essas releituras “atemporais” foram, provavelmente, construídas por escritores em face das transformações por que passava a monarquia durante o governo do rei Josias (640-609 a.C.) e depois dele. Autores de textos pós-exílicos (como Esdras-Neemias e 1-2Cr) revelam não apenas a composição ou redação final de determinado livro. Existe por trás desses textos uma “cultura” muito peculiar à escrita que se move em direção ao tempo sagrado de um Israel historicamente atemporal. Conforme o notável trabalho de Michael Fishbane apontou, a atividade de compor textos bíblicos reflete, no fundo, um processo interativo complexo, que engloba leitura, escrita e interpretação (para detalhes, ver seu excelente trabalho Biblical Interpretation in Ancient Israel. Oxford: Clarendon, 1985).


      O governo de Davi não esteve isento de conflitos internos desde o início. Primeiramente, é preciso recordar que Davi foi coroado rei da casa de Judá por homens de Judá (2Sm 2,4), e, só depois, foi reconhecido pelos israelitas que compunham as demais tribos (2Sm 5,5). Então, desde o princípio, a tal “monarquia unida” iria sobreviver agitada por freqüentes lutas internas até o cisma definitivo, em 931 a.C. Segundo, a mais grave crise política ocorrida no governo de Davi diz respeito à rebelião de Absalão, o terceiro filho, que teve com a princesa Maaca (2Sm 3,3). A crise teve início quando a irmã de Absalão, Tamar, foi violentada por Amnon, o filho primogênito de Davi. Dois anos mais tarde, Absalão vingaria a humilhação sofrida por sua irmã ao assassinar seu meio-irmão, Amnon (2Sm 13,30-34). O ato rebelde de Absalão contra o pai, Davi, deu-se depois de uns quatro anos, quando subiu a Hebron com o intuito de ser ungido rei. De lá, marchou rumo a Jerusalém de onde, após ser dominado, fugiu. De imediato, Absalão talvez não tivesse planos voltados para aplicar um golpe, nem quisesse causar uma revolta regional, pois ele já pertencia à realeza, sendo filho de Davi. O mais provável é que Absalão estivesse se aproveitando de uma situação de descontentamento, causada por setores desejosos de jogá-lo contra Davi (cf. BRIGHT, p. 273).


      A Davi, sucedeu seu filho Salomão, este sim um autêntico diplomata, cuja tarefa foi reforçar as relações comerciais mediante acordos com áreas estratégicas do comércio no Mediterrâneo, especialmente com Tiro (2Sm 5,11; 1Rs 9,26-28). Salomão, ao contrário de seu Davi, não se dedicou a guerras sangrentas. Ele trocou o campo de batalha pelo uso da diplomacia como meio de garantir estabilidade política com seus vizinhos. Não é por acaso que seu nome hebraico, Scholomô, é formado pela palavra Schalom, “paz”. Seus casamentos com mulheres estrangeiras, dentre as quais destaca-se a união com a rainha de Sabá, devem-se a feitos estratégicos que tinham em vista estabelecer alianças internacionais com interesse comercial (cf. 1Rs 10-11). No âmbito religioso imediato, a construção do Templo por Salomão não só pôs em maior evidência o universo sócio-político-religioso de Israel, como fez com que religião e política atuassem em conjunto como suporte da monarquia.


      O cisma político: os reinos de Israel e de Judá (de 931 a 721 a.C.)


      Com a morte de Salomão (931 a.C.), chegava ao fim o breve período da monarquia unida. A unidade das doze tribos se rompeu e seu domínio foi dividido em dois reinos. Dez tribos ao norte (Israel) se uniram em torno da liderança de Jeroboão, e duas tribos ao sul (Judá e Benjamim) se mantiveram fiéis ao filho e sucessor de Salomão, Roboão.


      Do ponto de vista político, talvez a maior fragilidade do movimento revoltoso chefiado por Jeroboão, filho de Nabat e ex-oficial de Salomão (1Rs 11,26ss), consistisse no fato de as dez tribos do Norte não serem subsidiadas por uma tradição monárquica de fato. Acabaram expostas a freqüentes conspirações e golpes de estado, já que a sucessão não obedecia a critérios sucessórios confiáveis (cf. 1Rs 15,27; 16,16-22). Isso foi, ao poucos, enfraquecendo a unidade das tribos do Norte (Israel), a parte mais populosa da nação. Nos primeiros cinqüenta anos, o reino do Norte passou por nada menos que três linhagens dinásticas diferentes: Nadab, filho e sucessor de Jeroboão, governou apenas um ano, de 910 a 909 a.C. (1Rs 15,25ss). Baasa, por sua vez, governou Israel entre 909 e 886 a.C., após ter assassinado Nadab e mandado exterminar todos os descendentes da casa de Jeroboão (1Rs 15,29-16,7). O rei Ela, filho de Baasa, bem que tentou suceder ao pai, mas acabou sendo assassinado por um de seus oficiais, Zambri. O governo deste durou o recorde de sete dias, em 885 a.C. (1Rs 16,15-22), sendo sucedido por outro general, Amri, cujo governo durou de 885 a 874 a.C. Em contrapartida, o reino de Judá, formado pelos territórios de Judá e Benjamim e mantendo-se fiel à casa davídico-salomônica, assumia regras sucessórias mais claras. As crises políticas não foram tão freqüentes na história do reino de Judá, como foram no Norte. Isso rendeu certa estabilidade no processo sucessório da monarquia davídica por um período mais prolongado, estendendo-se até 586 a.C. No âmbito religioso mais amplo, porém, o cisma da monarquia davídico-salomônica não foi capaz de arruinar, de uma vez por todas, a identidade religiosa do Israel pré-monárquico, outrora ligada às doze tribos.


      A propósito, os chamados livros “históricos” da Bíblia (Js, Jz, 1-2Sm e 1-2Rs e, mais tarde, 1-2Cr) manifestam apelo favorável a uma identidade religiosa comum às doze tribos, mesmo depois de selado o cisma entre as dez tribos do Norte (Israel) e as duas do Sul (Judá). Os escritores bíblicos, não obstante seu claro interesse teológico por se mostrarem favoráveis à casa de Davi, elaboraram duas histórias paralelas. Uma vinculada às tradições do regime monárquico centrado em Jerusalém, e a outra, rejeitada por esta, composta pelas dez tribos de Israel. A parcialidade pesa claramente em favor dos reis de Judá, fiéis à casa real de Davi e Salomão. Até mesmo o pior descendente da monarquia davídica, acusado de práticas idolátricas (2Rs 21), o rei Manassés, foi, mais tarde, agraciado com um relato de “arrependimento” pelo escritor do livro de 2Cr 33,11-13. Os “reis” do Norte são, invariavelmente, apontados como infiéis a Deus e hostis na sua condução política em relação à casa real davídico-salomônica. Ninguém duvida de que parte do desacordo e da insatisfação das tribos do Norte tenha a ver com os pesados impostos e tributos exigidos durante o governo de Salomão. De qualquer forma, os escritores esforçaram-se para combinar duas estórias paralelas, levando-as até a tomada da Samaria, pelos assírios em 721 a.C., ano do fim do reino do Norte. A partir dessa data, restou apenas a história dos sucessores davídicos, em Judá, que continuou até sua destruição pelos babilônios, em 586 a.C., quando teve início o Exílio.


      Os relatos dos dois reinos encontram-se a partir do livro de 1Rs 14. O reino do Norte (Israel) começa com Jeroboão (931-910 a.C.), e o do Sul (Judá), com Roboão (931-913 a.C.), filho de Salomão. O reino de Israel teve na sucessão de Jeroboão os seguintes reis: Nadab (1Rs 15,25-32), Baasa (1Rs 15,33-34), Ela (1Rs 16,8-14), Zambri (1Rs 16,15-22), Amri, o construtor da capital Samaria (1Rs 16,23-28), Acab (1Rs 16,29-34), Ocozias (1Rs 22,52-54), Jorão (2Rs 3,1ss), Jeú (2Rs 10,28-36), Joacaz (2Rs 13,1-9), Joás (2Rs 13,10ss), Jeroboão II (2Rs 14,23-29), Zacarias e Selum (2Rs 15,8-16), Manaém (2Rs 15,17-22), Facéias (2Rs 15,23-26), Facéia (2Rs 15,27-31), Oséias (2Rs 17,1-1ss). Em 733-2 a.C., a expedição do rei assírio Teglat-Falasar III contra Damasco pôs fim à independência política de Israel. Então, no nono ano do reinado de Oséias (721 a.C.), o rei da Assíria, Salmanasar, invadiu a Samaria e deportou os habitantes de Israel para a Assíria (2Rs 17,3ss). Dessa deportação, não conhecemos nenhum relato motivado pela preocupação de contar um possível retorno ou reconstrução nacional. Com a decadência política de Israel e com sua perda de independência, em 732 a.C., a Assíria já havia submetido a população do Norte a um movimento de êxodo em direção ao Sul (Judá). Esse fluxo migratório forçado para o Sul não só fez crescer a cidade de Jerusalém, como também trouxe contribuições do Norte no que diz respeito aos textos sagrados. 2Rs 22,4ss confirma um achado espetacular ocorrido no Templo de Jerusalém, provável referência a uma cópia do livro identificada com parte do que hoje chamamos Deuteronômio (Sefer Torá).


      O reino do Sul, cuja capital era Jerusalém, teve como sucessores os reis descendentes de Davi e Salomão: Roboão (1Rs 14,21ss), Abiam (1Rs 15,1ss), Asa (1Rs 15,9ss), Josafá (1Rs 22,41ss), Jorão (2Rs 8,16ss), Ocozias (2Rs 8,25ss), Atalia (2Rs 11,1ss), Joás (2Rs 12,1ss), Amasias (2Rs 14,1ss), Ozias (2Rs 15,1ss), Joatão (2Rs 15,32ss), Acaz (2Rs 16,1ss), Ezequias (2Rs 18,1ss), Manassés (2Rs 21,1ss), Josias (2Rs 22,1ss), Joacaz (2Rs 23,31ss), Joaquim (2Rs 23,36ss), Joaquin (2Rs 24,8ss) e Sedecias (2Rs 18). A crise mais grave na sucessão da linhagem davídica apareceu apenas no tempo de Atalia, mãe do rei Ocozias (841 a.C.), que pretendia Exterminar toda a descendência real (2Rs 11,1ss). Bem ou mal, a monarquia davídica teve seu prolongamento até o reinado de Sedecias (598-587 a.C.), início do Exílio babilônio. Os autores dessas histórias, que refletem a visão de escritores provenientes de Judá, avaliam os reinados de Davi e Salomão como modelares, em resposta ao fracasso e ruína da soberania política ligada ao reino do Norte (Israel), em 721 a.C. Portanto, o verniz político desses relatos pode ser encontrado junto ao propósito religioso de seus escritores de idealizar os dois governantes, tomando-os ou como protótipo de escritor (Davi – 2Sm 22), ou como protótipo de rei sábio e justo (Salomão – 1Rs 3). Depois da crise que também levou Judá ao Exílio (586 a.C.), muitos desses relatos tiveram de ser refeitos através de novas versões e releituras, a fim de contextualizar aqueles últimos acontecimentos geradores do Exílio.


      O foco do desentendimento entre as tribos do Norte e do Sul, talvez a causa principal que levou ao cisma definitivo, encontra-se descrito em 1Rs 11,26ss, nos episódios da revolta de Jeroboão e no desfecho da Assembléia de Siquém. Esse cenário político não se encontra isolado do contexto internacional mais amplo do Oriente. No século IX a.C., com a emergência da Assíria, no norte da Mesopotâmia, os assírios investiram em novas conquistas na região. Suas expedições militares tinham como principal alvo a política expansionista com base na coleta de impostos. A política imperial assíria, quando não determinava a destruição total dos Estados que se lhe opunham, consistia em reduzi-los a meros Estados vassalos.


      No plano político-religioso interno, os reis do Norte (Israel) se tornaram-se severos oponentes do regime monárquico de Davi, mostrando-se contrários à política da centralização em Jerusalém. Por volta de 870 a.C., o general do exército, Amri, talvez o maior e mais brilhante governante do reino do Norte, fundava a cidade da Samaria, tornando-a capital de Israel. Amri era respeitado e reconhecido até pelos Assírios, que se referiam a ele como a “Casa de Amri” (cf. BRIGHT: 2003, p. 295). Mas seu brilho e habilidades políticas foram ofuscados pelo escritor de 1 Reis, que lhe dedicou apenas cinco versículos (1Rs 16,23-28). Nas décadas que o precederam, o governo de Jeroboão (931-910 a.C.) havia estabelecido dois santuários reais com o intuito de desestimular a peregrinação da população do Norte ao Templo de Jerusalém, um em Dã, ao norte, e outro em Betel, ao sul do reino de Israel. A busca desenfreada pela autonomia político-religiosa do reino do Norte (Israel) teria levado Jeroboão I a erigir esses dois santuários tornando-os rivais de Jerusalém (1Rs 12,26-33). Uma leitura superficial da narrativa bíblica sobre Jeroboão, encontrada nos livros dos Reis, mostra a péssima imagem desse monarca acusado de idólatra. Escrevendo no reino de Judá, séculos depois, os autores dessa história esforçaram-se para apresentar Jeroboão como a origem das práticas idolátricas que se infiltraram na religião israelita. Portanto, ao escrever a história de Israel da perspectiva do sucesso da dinastia davídico-salomônica, os escritores deuteronomistas jamais o perdoariam tornando-o modelo de rei idólatra. Jeroboão tornou-se, desde então, uma espécie paradigmática da infidelidade que separou Israel de Deus, refletido na sua hostilidade à monarquia davídica. Seu pecado foi responsável por induzir todos os demais reis do Norte (Israel) à idolatria.


      A ação de Jeroboão, por sua vez, pode ser vista por outro ângulo. Inicialmente, a acusação de “idolatria”, feita contra ele, remete aos textos bíblicos que foram mais tarde relidos frente às crises e tensões surgidas durante a monarquia. Conforme sugerido por Mark S. Smith, a história do “Bezerro de Ouro” (Ex 32) pode ter servido de apoio ao escritor diante das tensões político-religiosas vividas a partir do contexto do cisma entre os reinos de Judá e Israel. O relato do Bezerro de Ouro pode, então, não ter sido uma polêmica contra o bezerro como símbolo de divindade não-israelita, e sim uma resposta [grifo meu] contra a representação de Iahweh como bezerro (SMITH, p. 62-63). Nota-se, assim, uma estreita relação entre a história do Bezerro de Ouro (Ex 32) e a memória que se construiu em torno do nome de Jeroboão (1-2Rs ), cujos relatos conduzem ao cerne do problema da idolatria, por onde perpassa a história e o passado da monarquia israelita. Em outras palavras, o nome de Jeroboão pode remeter ao problema da idolatria, que emergiu com significativa intensidade em Israel ao longo da monarquia. Do ponto de vista prático e político mais amplo, é provável que a estratégia de Jeroboão visasse a estabelecer novos centros religiosos nas fronteiras do seu reino, com o intuito de solapar o monopólio ritual centrado em Jerusalém (cf. MAZAR, p. 466).


      Originalidade da religião israelita no contexto pagão


      Os escritores da Bíblia hebraica testemunham a existência de crenças e idéias religiosas pagãs que, desde longa data, estavam presentes entre os povos que habitavam Canaã e o Antigo Oriente. Cultos e idéias religiosas pagãs já estavam disseminados entre os povos antigos. A Bíblia não ignora essa condição contextual primária, inerente à religião doméstica do Israel pré-monárquico. No Antigo Oriente, os deuses domésticos também eram tomados como divindades nacionais: Baal, Astarte, Bel, Amon etc. Práticas religiosas eram tão variadas em Israel quanto entre os povos pagãos em Canaã. Essa evidente interação com o paganismo, no entanto, levando-se em conta o mesmo ambiente sociocultural partilhado pelo Israel pré-monárquico, não justifica afirmar que a religião israelita nasceu “idolátrica”, nem que tenha sido produto da evolução corrente de crenças idolátricas mais primitivas (cf. Y. KAUFMANN: 1989, pp. 11-14).


      O relativo sucesso da mensagem ético-social da religião bíblica, com seus desdobramentos na história social do povo judeu, se deve a fatores muito complexos que, sem dúvida, perpassam o contexto e o ambiente cultural das crenças politeístas dos povos do antigo Oriente Próximo. De um lado, a originalidade do monoteísmo não se deve ao resultado natural do curso de evolução gerado pela degradação politeísta. Se assim o fosse, Israel não seria o único povo da antigüidade a mostrar um sólido desenvolvimento da mensagem social a partir dos ensinamentos religiosos. Mas, por outro lado, à medida que as crenças pagãs se tornavam forças de ameaça permanente à unidade do povo, o monoteísmo israelita se revigorava na consciência coletiva, sob alicerces firmes do núcleo familiar.


      Deve-se, de modo especial, à atividade dos profetas bíblicos de Israel a depuração dessa tensão permanente, na medida em que esses ativos agentes sociais deram à ética bíblica um toque singular, tornando o monoteísmo uma força motriz distinta da religião israelita. É notório que, durante o Exílio e depois dele, a família, então o principal núcleo social da identidade de Israel, tenha sofrido sérias ameaças de desintegração por causa das várias experiências de desterro. Os livros de Esdras-Neemias testemunham tal situação complexa após o Exílio ao retomar uma discussão que era crucial à sobrevivência da comunidade judaica (Esd 10 e Ne 9). Em vista disso, o ideal religioso desenvolvido pelos escritores bíblicos era também fruto das mudanças por que estava passando Israel dentro de um cenário sociopolítico conturbado e da necessidade de novos ajustes na sociedade judaica.


      O contato natural dos israelitas exilados com culturas e tradições religiosas pagãs produziu novas interpretações que ajudaram a reforçar ainda mais os princípios do monoteísmo bíblico. Felizmente, temos registros relevantes sobre os momentos cruciais desse processo de depuração monoteísta que foram interpretados por escritores dos textos bíblicos. Por isso, o monoteísmo israelita deve ser interpretado como um grande e único projeto cultural à luz do contexto das grandes transformações políticas, sociais e religiosas, continuamente elaborado na literatura bíblica da monarquia em diante.


      Pela via do contexto do Israel bíblico, é recomendável compreen­der alguns propósitos que comandaram os ideais sacerdotais na literatura bíblica. Aspectos que, fora do contexto religioso de Israel, possam ser considerados como “triviais”, à luz da realidade de seus escritores, foram vitais para a sobrevivência da religião de Israel. É o caso da “mulher estrangeira”, interpretada em muitos textos bíblicos como paradigma da exclusão social e inferiorizada sob a condição da proibição de contrair casamento com judeus após o Exílio. Basta conferir o teor de alguns desses textos:


      O povo de Israel, os sacerdotes e os levitas não se separaram dos povos das terras mergulhados em suas abominações... porque para si e para seus filhos tomaram esposas entre as filhas deles: a linhagem santa misturou-se com os povos das terras (Esd 9,1-2);


      Por que errar com uma estranha? Por que abraçar os seios de uma desconhecida? (Pr 5,20).


      Na verdade, as hostilidades dirigidas contra as mulheres estrangeiras não trazem motivações raciais, como se supunha. Atitudes críticas contra a mulher, lançadas nos textos bíblicos, revelam crises muito mais profundas por refletirem novas concepções desenvolvidas diante das respostas às ameaças que desafiavam o Israel bíblico. Era uma reação principalmente contra o sincretismo religioso, tendo em vista que o casamento com estrangeiras trazia sérias conseqüências culturais à unidade da família israelita. O livro de Neemias, por exemplo, sinaliza uma das possíveis causas sociais do ataque à mulher estrangeira: Encontrei judeus que se tinham casado com mulheres azotitas, amonitas ou moabitas. Quanto a seus filhos, a metade falava a língua de Azoto ou a língua deste ou daquele povo, mas não sabia falar a língua dos judeus (Ne 13,23-24). O problema, nesse caso, parece bem localizado, ou seja, o abandono da língua materna.


      A religião bíblica não apresenta, enfim, um conflito direto entre monoteísmo e politeísmo. As imagens de Deus na Bíblia, no plano antropológico hebraico, revelam que as idéias de seus escritores tinham muito em comum com a linguagem metafórica usada para pensar a divindade no mundo antigo. Portanto, seria inviável iniciar uma discussão sobre as possíveis distinções do monoteísmo israelita sem um conhecimento mínimo do contexto social e do ambiente cultural dos povos do Oriente que viviam nas cercanias do antigo Israel. Imagens popularmente usadas para Deus na Bíblia incluem, por exemplo, “rocha”, “fortaleza”, “deus dos exércitos”, “criador” etc. Isso é um forte indicador de que os escritores da Bíblia usavam metáforas comuns à linguagem humana para se referir à sua experiência com o divino. Exibiam, pois, elementos do divino refletidos na natureza (rocha, montanha, fortaleza, fogo etc.), em cima dos quais foi possível construir novas imagens de Deus que espelhassem condições sociais da experiência humana: pastor, reinado, pai. Por isso, a compreensão dos fundamentos da religião de Israel não deve ser tomada pela visão religiosa originalmente politeísta (a discussão, na perspectiva da sociologia, pode ser conferida no excelente livro de Y. KAUFMANN. A religião de Israel. São Paulo, 1989).
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